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O
texto a seguir1 reflete sobre os

modos de ver as imagens da es-

cravidão africana reproduzidas

nos livros didáticos do ensino fundamen-

tal2 e o significado desse recurso peda-

gógico como mediador de saberes e acer-

vo de memórias.

A leitura das imagens da escravidão afri-

cana nos livros didáticos nos remete a

um passado histórico através das cenas

retratadas por pintores ainda no período

escravista e reproduzidas na atualidade

nesses livros.

A análise do texto imagético pode pro-

porcionar uma reflexão acerca da leitu-

ra de mundo dos pintores europeus do

século XIX e, sobretudo, da leitura do

pesquisador, que há de considerar as

condições em que essas figuras foram

selecionadas e reproduzidas, tais como
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tendências historiográficas, interesses do

mercado editorial, entre outras. Há de

considerar também, o uso que se faz

dessas imagens, ricas fontes documen-

tais, que fazem emergir memórias ador-

mecidas, verdadeiros elos entre o pre-

sente e o passado.

A ARTE DE OLHAR AS IMAGENS

A
riqueza de informações conti-

das num quadro, numa foto-

grafia ou mesmo num filme,

incentivou o uso de imagens como fonte

documental, nas últimas décadas, pelos

historiadores.

Imagens, fragmentos do todo, não podem

ser percebidas desarticuladas do univer-

so social em que estiveram inseridas

quando produzidas. Ao mesmo tempo,

elas falam por si, elas revelam aspectos

isolados em seu contexto. Nesse senti-

do, ao tratar da análise e dos modos de

ver as pinturas, convém observar e inda-

gar o que elas nos dizem a respeito das

culturas em que foram produzidas e qual

a sua finalidade ao ser criada. Elas fo-

ram produzidas para ilustrar determina-

do texto, para ornamentar determinada

peça  de  a r te  (como os  vasos  ou

sarcófagos), ou para registrar o presen-

te vivido para a posteridade? O mosaico

que ornamentava as igrejas no século VI,

por exemplo, cumpria o objetivo de in-

formar aos fiéis as mensagens sagradas,

uma vez que a maioria da população não

dominava o código verbal e a Igreja ne-

cessitava difundir seus ensinamentos.

“Como explicou o papa Gregório Magno,

‘as pinturas podem fazer pelos analfabe-

tos o que a escrita faz para os que sa-

bem ler’”.3

Outro ponto importante para avaliar se-

ria perceber até que ponto elas são rea-

listas. Retratam ou não a realidade em

que vivia seu criador? O pintor esteve

presente ao acontecimento ou foi elabo-

rada posteriormente? O cenário é natu-

ral ou foi criado? Finalmente, não pode-

ríamos estudar a imagem sem conside-

rar seu próprio processo de produção,

incluindo aí, formas, padrões, cores e

tecnologias empregadas. Tais aspectos

tendem a revelar o contexto cultural em

que foram produzidas, assim como as

tecnologias empregadas podem expres-

sar o nível de desenvolvimento de deter-

minadas culturas. Nas pinturas nas caver-

nas identificamos a limitação do número

de cores e o tipo de tinta extraída da

natureza, (terra – marrom, urucum – ver-

melho), revelando as condições do artis-

ta na pré-história.

Outro aspecto a ser considerado é quan-

to ao como e para quê são utilizadas.

Nessa perspectiva é que focamos nossa

lente para as imagens da escravidão nos

livros didáticos do ensino fundamental.

A IMPORTÂNCIA DE “VER AS CENAS”

PARA APRENDER

C
omo um importante recurso pe-

dagógico, as imagens vêm sen-

do amplamente utilizadas nas

edições mais recentes dos livros didáti-

cos de história para o ensino fundamen-

tal. Ao folhearmos os livros didáticos de
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história disponíveis no mercado editorial

nas últimas décadas, verificamos que há

uma grande quantidade de gravuras nos

livros de ensino fundamental, diminuin-

do consideravelmente essa quantidade

nos livros de ensino médio.

Para aquele nível de ensino, o mercado

privilegiou o uso de imagens como ilus-

tração do texto, satisfazendo a grande

demanda da cultura visual contemporâ-

nea. As imagens, além de ilustrar o tex-

to, dão um colorido especial ao livro, tor-

nando-o mais atrativo para o aluno. Circe

Bittencourt enfatiza que:

O caráter mercadológico e as ques-

tões técnicas de fabricação da obra

didática interferem no processo de

seleção e organização das imagens e

delimitam os critérios de escolha, na

maioria das vezes, das ilustrações.

[...] Os livros didáticos não podem

ser caros, mas necessitam de gra-

vuras,  como pressuposto pedagó-

g ico  da  aprendizagem,  pr inc ipa l -

mente para alunos do ensino ele-

mentar.4

Portanto, a importância da imagem no ato

de aprender é inquestionável. “As crian-

ças têm necessidade de ver as cenas his-

tóricas para compreender a história. É

por essa razão que os livros de história

que vos apresento estão repletos de ima-

gens”,5 diz Ernest Lavisse, historiador

francês do século XIX e autor de livros

didáticos. Para esse autor “ver as cenas”

possibilita uma melhor compreensão dos

conteúdos escritos além de facilitar a

memorização dos fatos.

A leitura da imagem proporciona ao re-

ceptor um sentido, um significado próprio

de acordo com suas vivências. Segundo

John Berger “nunca olhamos apenas uma

coisa, estamos sempre olhando para as

relações entre as coisas e nós mesmos”.6

Nesse sentido, é inevitável que uma gra-

vura possa estabelecer relações entre o

presente e o passado, tendo como medi-

adora a memória. Assim, a imagem in-

duz o espectador a estabelecer uma rede

de significações de acordo com experi-

ências individuais, socializando valores e

elaborando saberes e identidades coleti-

vas. Para Miriam Leite

Isso ocorre no caso de imagens de

conjuntos de objetos, retratados de

uma pessoa ou pequenos grupos, e

mais se acentua a tendência quando

a imagem é lida como documentação

de um inter-relacionamento social,

quando é preciso recriar uma reali-

dade em função de um nível prepon-

derante da experiência, da memória

que organiza, desorganiza e reorga-

niza aquilo que o tempo, seu maior

inimigo, vai destruindo.7

Nos livros didáticos de história analisa-

dos podemos observar que a abundân-

cia de imagens parece nos querer infor-

mar as condições de vida dos cativos,

reforçando a trajetória de vida sofrida,

de permanente dor. As séries de imagens

neles estampadas referem-se ao traba-

lho em cativeiro, castigos corporais, cap-

tura e cenas do comércio de almas.
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A maioria das ilustrações é de autoria de

Johann Moritz Rugendas e de Jean-

Baptiste Debret, artistas do século XIX,

que retrataram o cotidiano do Brasil des-

se período. Desses artistas, as obras que

traduzem festas ou qualquer tipo de au-

tonomia, estão descartadas.

OLHARES DOS PINTORES-VIAJANTES:

DEBRET E RUGENDAS

E
ssas obras imagéticas represen-

tam um verdadeiro tesouro para

a historiografia brasileira, no

sentido de que buscavam retratar cenas

do cot id iano.  Mesmo com o o lhar

enviesado de europeu, Debret não dei-

xou de reproduzir o negro e o índio na

sociedade brasileira, causando muitas

vezes desconfiança entre as autoridades.

Ao olhar cuidadoso de Debret não esca-

pava nenhum detalhe: de ricos comerci-

antes a simples escravos, das famílias

mais tradicionais às mais pobres. A rede

de informações se estendia também ao

cardápio, às atividades econômicas, aos

ritos, às festas, numa descrição minucio-

sa dos hábitos e costumes brasileiros.

Havia em seu trabalho a preocupação em

retratar para o europeu a realidade bra-

sileira.

No período em que o artista esteve no

Brasil, na transição entre Colônia e Im-

pério, havia a necessidade de consolidar

uma nova imagem da nação brasileira e

uma preocupação em valorizar a imagem

do Brasil, afastando o estigma de país

exótico.

Influenciado pelo neoclassicismo de

Jean-Louis David, seu primo, Debret jus-

tificava a veracidade de suas obras pelo

fato do artista estar testemunhando o

fato que está pintando. De acordo com

Debret, O jantar no Brasil, Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, v. 2, pr. 7, São Paulo, Edusp, 1989



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 18, no 1-2, p. 147-160, jan/dez 2005 - pág. 151

Valér ia  L ima,  t ra ta -se do rea l ismo-

empírico cujo princípio básico é a obser-

vação direta do pintor.

A composição se dava por etapas e o

produto final deveria ser a tradução

mais perfeita desse trabalho minuci-

oso. Nele reinariam o equilíbrio, a

força e a pureza da arte pictórica. A

arte teria, então, a oportunidade de

expressar verdades inquestionáveis e

eternas, valores associados a uma

moral regenerada e que espelhavam

um novo sentido ético.

A questão do realismo neoclássico e,

portanto, o grande elo entre a inspi-

ração davidiana de Debret e sua ex-

periência no Brasil.8

Debret chegou ao Brasil convidado a in-

tegrar a Missão Artística Francesa, que

tinha como objetivo organizar um grupo

de artistas e mestres que pudessem im-

plantar no Rio de Janeiro, sede do gover-

no português nessa época, uma escola

de artes e ofícios.

A inauguração da Academia Imperial de

Belas Artes, em 1816, amenizou o pre-

conceito existente em relação aos pinto-

res, já que a classe dominante no Brasil

passou a ver nessas manifestações ar-

tísticas a possibilidade de aproximação

com a cultura européia, incluindo as ar-

tes na educação de seus filhos. O artis-

ta, então, adquiria aos poucos um certo

prestígio junto à elite brasileira.

 [...] a vinda da Missão Francesa e a

fundação da Academia teve como um

dos seus objetivos a tentativa de re-

ver te r  a  imagem preconce i tuosa

conferida ao artista brasileiro no con-

texto social da época. O artista plás-

tico era visto com desprezo, pois seu

trabalho de origem manual era asso-

ciado às artes mecânicas que, por sua

vez, eram destinadas aos escravos.9

Ao mesmo tempo era necessário cons-

truir uma nova imagem desse novo país.

Valorizar a imagem do Brasil, afastando

o estigma de país exótico, talvez tenha

sido uma iniciativa do próprio pintor.

O artista, além de compor a Academia

de Artes, tinha a função de cenógrafo

oficial da Corte. Ele foi o responsável por

documentar importantes momentos da

história da Casa de Bragança no Brasil.

O seu testemunho visual, captando ce-

nas através da sensibilidade de seu olhar,

colecionou obras que se configurariam na

performance do país recém-emancipado.

Johann Moritz Rugendas, de origem ale-

mã, foi outro famoso pintor responsável

por criar uma imagem do país para o

exterior. Ainda muito jovem desembar-

cou no Brasil. Participou da expedição

científica do barão Georg-Heinrich Von

Langsdorff sem muita experiência profis-

s ional  ou conhecimento do Bras i l .

Rugendas separou-se da expedição por

desentendimentos com Langsdorff, per-

manecendo no país por um curto perío-

do (1822-1825) e retornando apenas no

Segundo Reinado, em 1845. Observan-

do sua obra publicada em 1835, Viagem

pitoresca através do Brasil,10 pode-se
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perceber a influência do cientificismo

sobre o seu trabalho, tanto nas suas gra-

vuras como no seu texto:

Pode parecer estranho que neste ca-

derno, destinado a tornar conhecidos

os costumes dos habitantes livres do

Brasil ,  comecemos pelos mulatos.

Mas não nos será difícil encontrar

uma justificação se dissermos que os

homens de cor, embora legalmente

assimilados aos brancos, constituem

em sua maioria, as classes inferio-

res da sociedade. É, portanto, por

eles que se podem penetrar nos cos-

tumes nacionais.  Sejam-me, pois,

permitidas algumas observações acer-

ca dessa importante parcela da po-

pulação do Brasil.11

Rugendas demonstrou equilíbrio entre a

acuidade da observação e a criatividade

inerente a qualquer produção artística,

tendo procurado criar uma imagem posi-

tiva do país para o Velho Mundo. O olhar

europeu sobre os quadros dos artistas

oitocentistas, certamente, teve um papel

importante na percepção que os habitan-

tes do Velho Mundo construíram sobre o

Novo Mundo.

O retrato do passado de sua origem, es-

tampado nos livros didáticos, com certe-

za, não escapou ao olhar atencioso dos

nossos alunos da escola pública. A iden-

tificação com o passado, a partir das ce-

nas reproduzidas pelos artistas-viajantes,

provavelmente foi significativa em sua for-

mação identitária, o que ainda estamos

estudando.

LIVRO DE HISTÓRIA: PROPAGADOR

DE SABERES E GUARDIÃO DE MEMÓRIAS

C
onsideramos que o livro didáti-

co é um importante recurso

a ser analisado, visto que tor-

nou-se comum seu uso pelo professor do

ensino fundamental nas escolas públicas,

sobretudo a partir da obrigatoriedade da

distribuição gratuita pelo governo fede-

ral, através do PNLD (Programa Nacional

do Livro Didático).12 Utilizado no cotidia-

no escolar, perguntamos se o livro didá-

tico não desempenha um papel significa-

tivo na formação ideológica e cultural dos

educandos, considerando que seus tex-

tos e imagens são um forte referencial

para quem o lê. Como um importante ins-

trumento de trabalho em sala de aula,

constata-se que, muitas vezes, professo-

res e alunos o têm como única fonte de

in formação,  e  que func iona como

sistematizador dos conteúdos da propos-

ta curricular oficial.

O livro didático tem sido, desde o sé-

culo XIX, o principal instrumento de

trabalho de professores e alunos, sen-

do utilizado nas mais variadas salas

de aula e condições pedagógicas, ser-

vindo como mediador entre a propos-

ta oficial do poder e expressa nos pró-

prios currículos e o conhecimento es-

colar ensinado pelo professor.13

O livro didático funciona também como

mediador entre o saber acadêmico e o

conhecimento escolar. Nesse caso, os

autores tentam veicular informações

numa linguagem mais acessível ao leitor,
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aproximando-se mais de sua realidade.

Muitas vezes, o resultado é a simplifica-

ção exagerada que descaracteriza de-

terminados conceitos, ou mascara outros.

De acordo com Hebe Mattos, “a simplifi-

cação de  a lgumas formulações

historiográficas complexas nos livros di-

dáticos, por exemplo, muitas vezes trans-

forma em estereótipos esvaziados de sig-

nificação acadêmica ou pedagógica, como

aconteceu, na década de 1980, com o

conhecido conceito de modo de produ-

ção”.14

Considerando a importância do livro di-

dático como propagador do saber cientí-

fico e histórico, podemos percebê-lo, tam-

bém, a partir de seus textos e imagens

como lugar de memória. De acordo com

Pierre Nora,

Na mistura é a memória que dita e a

história que escreve. É por isso que

dois domínios merecem que nos de-

tenhamos, os acontecimentos e os

livros de história, porque não sendo

mistos de história e memória, mas

os instrumentos, por excelência da

memória em história, permitem deli-

mitar nitidamente o domínio. Toda

grande obra histórica e o próprio gê-

nero histórico não são uma forma de

lugar de memória? Todo grande acon-

tecimento e a própria noção de acon-

tecimento não são, por definição,

lugares de memória?15

O livro de história pode ser considerado

propagador dos acontecimentos do pas-

sado e também guardião da memória de

diferentes grupos, entendendo a memó-

ria como produção espontânea do presen-

te. Para Nora, “a memória é um fenôme-

no sempre atual, um elo vivido no eterno

presente; a história, uma representação

do passado”.16

Nessa perspectiva, o manual didático se

configura como instrumento de divulga-

ção de uma memória, guardando em suas

páginas histórias, gravuras e fotografias

que, uma vez visualizadas, constituem

importantes acervos selecionados de

acordo com sua significação para diferen-

tes grupos.

IMAGENS, LEITURAS E ESCRITAS

DA ESCRAVIDÃO NOS LIVROS DIDÁTICOS

A
o abordar o tema escravidão,

observamos nos livros de his-

tória a abundância de ima-

gens, que parecem não apenas querer

informar, mas reforçar as condições de

vida dos cativos. No ensino fundamental,

o assunto é tratado com mais ênfase na

sexta série quando é apresentado ao alu-

no o mundo colonial. O escravo aparece

nesse contexto vinculado ao sistema co-

lonial como uma “peça”. A vida dos afro-

brasileiros só será mencionada novamen-

te nos currículos por ocasião da abolição

da escravidão, final do século XIX, sen-

do um dos últimos temas abordados na

sétima série. A história da África ou mes-

mo da América antes da chegada dos

europeus é abortada dos compêndios

escolares.

As cenas da escravidão reproduzidas nos

livros estão relacionadas ao teor do tex-
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to e reproduzem apenas cenas dramáti-

cas: castigos corporais, fugas e torturas.

Nos livros em questão observamos que

o escravo é apresentado como uma sim-

ples peça da engrenagem: o escravo pas-

s ivo ,  massacrado pe lo  s i s tema.  O

escravismo se reduz, então, a um insig-

nificante aspecto do sistema colonial e

só pode ser explicado pelas necessida-

des do mercado externo. Retratam a so-

ciedade escravista, polarizada entre se-

nhores e escravos, desconsiderando as

especificidades nascidas ao longo do

tempo.

A inexistência de relações familiares é

explicada de forma quase unânime: não

havia condições de se criar relações es-

táveis entre os cativos devido às condi-

ções produzidas pelo próprio sistema,

como, por exemplo, mudança freqüente

de dono. Seria precipitado afirmar que tais

elementos houvessem destruído comple-

tamente as tentativas de união entre eles.

Podemos observar nos textos e imagens

dos livros analisados essa tendência:

“não havia possibilidade de o escravo

deixar sua condição. Era escravo, do nas-

cimento à morte. Somente em ocasiões

especialíssimas ele conseguia sua liber-

tação (alforria)”.17 Um capítulo dedicado

à escravidão, intitulado Escravidão, o

sofrimento que produz riqueza, da obra

de José Roberto Ferreira,18 também re-

força essa tendência.

As denúncias necessárias podem ser in-

teressantes, mas relegam ao escravo o

papel de agente absolutamente passivo.

Sem movimento próprio, sem nenhuma

possibilidade de autonomia, ele se trans-

formaria num ser desprovido de qualquer

Debret, Feitores castigando negros,
Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, v. 2 , pr. 27, São Paulo, Edusp, 1989
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ação humana. Apesar de entender a im-

portância de tais abordagens no contex-

to histórico em que foram produzidas,

percebemos que os autores buscavam

explicação para as desigualdades da soci-

edade contemporânea. Ao denunciar a es-

cravidão, acabavam apresentando o negro

num estado de “anomia” permanente.

Decerto, não se pode mascarar a reali-

dade, nem muito menos afirmar que não

houve sofrimento no cativeiro. A própria

condição de escravo já retira do homem

o que se pode ter de melhor: a dignida-

de. Ignorar, porém, alguns aspectos da

cultura, das relações sociais e afetivas

que se estabeleciam na sua vivência co-

tidiana é simplificar bastante a dinâmica

da nossa história. Mesmo sob o cativei-

ro, os escravos criaram relações sociais

específicas como amizade, solidariedade

e amor.

Nos últimos anos, a história social tem

oferecido ricas contribuições à pesquisa

sobre a escravidão. Baseados em novos

estudos e balizados em fontes de pes-

quisas documentais, os historiadores vêm

trazendo à tona novas questões relativas

a esse tema. Valor izando-se fontes

car torá r ias ,  jud ic ia i s ,  f i sca is  e

demográficas, a história social abriu ca-

minhos para a proliferação de pesquisas

nesta área.

Na década de 1970, Ciro Flamarion Car-

doso,19 com seu estudo comparativo das

sociedades escravistas da América, con-

siderou a importância das atividades cam-

ponesas do escravo, denominada por ele

de “brecha camponesa”. Verificou que

em todas  as  co lôn ias  ou reg iões

escravistas muitos dos escravos dispu-

nham de lotes em usufruto e do tempo

para cultivá-los. Na década de 1980, es-

Debret, Pequena moenda portátil,
Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, v. 2, pr. 27, São Paulo, Edusp, 1989
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tudos antropológicos e historiográficos

revelaram a relativa autonomia dos es-

cravos, criada a partir de mecanismos

próprios no dia-a-dia, nas relações fami-

liares ou na busca pela alforria. Demons-

traram, assim, que apesar da violência

da escravidão, o negro não se manteve

passivo ou alienado, não se manteve in-

capacitado para construir espaços própri-

os. Das formas mais radicais de resis-

tência como fugas e quilombos às estra-

tégias mais implícitas eles procuraram ca-

minhos para a liberdade. Essas tentati-

vas de liberdade aparecem tanto nos con-

flitos mais diretos como no cotidiano, tan-

to na luta por benefícios, roubos, como

na compra das cartas de alforria. Con-

quistar a liberdade, por meio de tais ex-

pedientes, significava se livrar do cativei-

ro por vias oferecidas pelo próprio siste-

ma. Decerto, “o escravo aparentemente

acomodado e até submisso de um dia

podia tornar-se o rebelde do dia seguin-

te, a depender da oportunidade e das cir-

cunstâncias”,20 pois o cativeiro já traz

consigo como projeto a liberdade.

Sidney Challoub demonstrou como “as

concessões senhoriais, entendidas como

direitos reivindicados na Justiça, trans-

formaram-se em histórias de liberda-

de”;21 como a luta por direitos conquista-

dos em antigas fazendas representou um

maior acesso à liberdade.

Não se trata aqui de negar o caráter vio-

lento inerente à escravidão, pois sabe-

mos que ao se tornar propriedade de

outrem o ser humano perde a sua digni-

dade ao ver decretada sua morte soci-

al.22 Porém,

A nova historiografia da escravidão

brasileira deixa clara a importância de

se compreender a organização da es-

cravidão e seu funcionamento tanto

Rugendas, Negros no porão do navio,
Viagem pitoresca através do Brasil, 8ª ed., Belo Horizonte, Itatiaia, São Paulo, Edusp, 1979
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como forma de trabalho quanto como

sistema social e cultural, para que

seja possível entender suas conse-

qüências teóricas e sistêmicas mais

amplas para a compreensão da his-

tória do Brasil e de seu lugar dentro

do desenvolvimento da economia

mundial.23

She i la  Far ia ,  u t i l i zando também a

demografia histórica, procurou compro-

var a existência de relações familiares

estáveis e duradouras, especialmente nos

grandes plantéis, redimensionando o dia-

a-dia da vida no cativeiro. Demonstrou

que “dados demográficos indicaram que

a instituição familiar fazia parte da orga-

nização do universo escravo, embora

nem todos a ela tivessem acesso, mas

era muito mais abrangente e legalizada

do que até mesmo as primeiras pesqui-

sas pareciam indicar”.24

À história da escravidão, em que o cati-

vo era considerado sujeito passivo, con-

trapôs-se a memória da família escrava,

das relações de amizade e resistência.

Em resposta ao silêncio sobre o passa-

do, emergem novas lembranças que re-

passadas de geração a geração reivindi-

cam espaço no presente. Memórias que

precisam chegar aos livros didáticos em

imagens e textos.

ENSINO DE HISTÓRIA E MEMÓRIAS

DA ESCRAVIDÃO

A
memória social, como elemen-

to da história, articula-se dire-

tamente com o ensino de his-

tória, uma vez que compreendemos a

sala de aula também como um espaço

produtor e propagador de memórias. A

história é concebida, ainda, como produ-

tora e propulsora de memórias.

Rugendas, Castigo público na praça de Sant’ana, Viagem pitoresca através do Brasil, op. cit.
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Nessa perspectiva, o saber histórico em

sala de aula está direcionado a uma pro-

dução de conhecimento que privilegia

determinadas memórias em detrimento

de outras. Ao selecionar certos aconteci-

mentos, o historiador, balizado por fon-

tes documentais científicas, silencia so-

bre outros. Observamos assim, no ensi-

no de história no Brasil, a necessidade

de reconhecimento da identidade nacio-

nal desde a formação do Estado brasilei-

ro após a Independência até os dias de

hoje. Para isso, o ensino de história es-

trutura-se numa visão eurocêntrica que

privilegia o mundo do colonizador e

escamotea a sociedade pré-colonial e

africana, reproduzindo a ideologia de

quem dominou. A história do Brasil é

construída de forma linear, sujeita aos

acontecimentos marcantes para a histó-

ria européia, como guerras de reconquis-

ta, Cruzadas, Revolução Francesa entre

outros. Ao ocultar a memória do passa-

do africano, a historiografia brasileira

relegou a um papel secundário boa par-

te da população brasileira, naturalizan-

do a memória oficial. Ao produzirem uma

versão autorizada, os historiadores de-

senvolvem um processo de enquadra-

mento da memória:

O trabalho de enquadramento da me-

mória se alimenta do material forne-

cido pela história. Esse material pode

sem dúvida ser interpretado e com-

binado a um cem números de refe-

rências associadas: guiados pela pre-

ocupação não apenas de manter as

fronteiras sociais, mas também de

modificá-las; esse trabalho reinterpreta

incessantemente o passado em fun-

ção dos combates do presente e do

fu turo .  [ . . . ]  Esse  t raba lho  de

enquadramento da memória tem seus

atores profissionalizados, profissio-

nais da história.25

Contrapondo-se à memória oficial, temos

a memória subterrânea que numa tênue

rede se articula através das relações fa-

miliares e de amizade. Segundo Pollak,

“uma vez que as memórias subterrâne-

as conseguem invadir o espaço público,

reivindicações múltiplas e dificilmente

previsíveis se acoplam a essa disputa da

memória”.26 Em resposta ao silêncio so-

bre o passado, emergem novas lembran-

ças que repassadas de geração a gera-

ção reivindicam espaço no presente. A

sala de aula certamente é um espaço de

invasão das memórias subterrâneas. En-

quanto a historiografia, inserida em suas

fontes orais ou escritas, limita por meio

de um recorte temporal sua pesquisa

pela lente do historiador, a memória ul-

trapassa esses limites, pois está em cons-

tante construção.

Os acontecimentos vividos pessoalmen-

te ou “por tabela”,27 individualmente ou

pelo grupo, podem desenvolver um pro-

cesso de projeção ou identificação com

determinado passado. Assim, a memória

herdada da escravidão, através não so-

mente da historiografia oficial, mas de

relatos e imagens, pode desenvolver no

ind iv íduo um sent imento  de
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pertencimento ao grupo. Nesse sentido,

a memória como um elemento constitu-

inte de identidades pode ser um forte

referencial entre a construção da imagem

de si, para si e para os outros. A memó-

ria da escravidão inscrita nas gravuras

dos artistas viajantes do século XIX,

reproduzidas nos livros didáticos no sé-

culo XX, pode, a partir de uma identifica-

ção, ultrapassar os limites impostos pela

história oficial.

Segundo Azevedo,

A sala de aula, no caso de nossa pes-

quisa a sala de aula de história, tem

em si vários monumentos à memó-

ria. A própria relação aluno/profes-

sor decorre de uma tradição histori-

camente construída e repleta de ele-

mentos ritualísticos. O ato de ensi-

nar traz em si uma memória social

que transpassa os muros do prédio

escolar. A existência de uma memó-

ria social que estabelece o horizonte

de cultura que alicerça o ato de ensi-

nar faz da história-ensinada mais do

que o ensino da historiografia deter-

mina, faz da sala de aula de história

um lugar de resgate da memória, de

transformação e de produção de no-

vas memórias.28

Nesse contexto, podemos considerar a

importância das relações que se estabe-

lecem no cotidiano da sala de aula em que

recursos como o livro didático e suas ima-

gens ganham espaço significativo na pro-

pagação dessas memórias e na constitui-

ção de identidades, na medida em que há

uma identificação e um sentimento de

pertencimento aos grupos retratados.
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